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Recurso n.° 47,340 - IRF - ANO DE 1983

Recorrente BRUNO FERNANDES & CIA. LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL - RN.

IRF - PROCESSO DECORRENTE - Confirmado no
processo principal o fato econômico que
causou a tributação reflexa no processo
decorrente, é de se manter neste a deci-
são proferida naquele na mesma instância'
administrativa. Tratando-se a matéria tri
butável de lucros considerados automatidã
mente distribuídos entre os sócios, prove
nientes de omissão de receita praticada T
pela pessoa juridica f a base de 2-icálculo
será a diferença verificada na determina-
ção de seu resultado, como expressamente'
prevê o artigo 89 do Decreto-lei _,'número
2.065/83.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por BRUNO FERNANDEZ & CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento'

ao recurso, notermos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre

sente julgado f---L	 91
r-/	 Sala das isl.- _, (DF), em 06 de agosto de 1986.

Of f, /if
	AMADOR O	 . _.-.4 rwe ÃNDEZ - PRESIDENTE
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AGOSTINHO F ORES	 - .PROCURADOR DA FAZENDA
VISTO EM	 NACIONAL

SESSÃO DE: 8 AJ3 1986

V.V.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS'

ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO'

RANGEL DE ALCKMIN e ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO 1\19 13433-000.230/85-66

RECURSO N9: 47.340

ACCIRDÃON9: 101-76.736

RECORRENTE: BRUNO FERNANDES & CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

BRUNO FERNANDES & CIA. LTDA., com sede em Mossorõ

- RN, recorre da decisão do Delegado da Receita Federal em Natal -

RN, através da qual foi confirmada a cobrança reflexa do Imposto'

de Renda na Fonte à alíquota de 25%, calculado sobre a omissão de

receita caracterizada pela existência de Passivo Fictício no balan

ço patrimonial da empresa de 31/12/83, no valor de Cr$ 73.285.490,

apurada no Processo Fiscal n9 13433000.232/85, de conformidade com

o que estabelece o artigo 89 do Decreto-lei n9 2,065/83, corrigido

monetariamente e acrescido da multa de 50% prevista no artigo 729,

inciso I, do RIR baixado com o Decreto n9 85.450/80.

2, Em sua impugnação de fls. 07/11, o interessado

alega, resumidamente, que não fora excluído da base de cálculo do

Imposto de Fonte o prejuízo fiscal apurado no exercício, no montan

te de Cr$ 55.894.185, a efeito do que ocorrera com o proceso prin-

cipal; que a exigência de Imposto nos termos do que dispõe o art.

89 do Decreto-lei n9 2.065/83 está condicionada à existência de lu

cro, não sendo, portanto, aplicável aos casos em que não haja pos

sibilidade de distribuição de volores aos sOcios, como se depreen-

de da análise do referido texto legal e dos artigos 189, § único ;

190 e 191, da Lei n9 6.404/76 c/c disposições contidas no Decreto-

lei n9 1.598/77.

3, Assim se manifesta a autoridade recorrida e sua

Decisão de fls. 18/21, ao manter integralmente a exigência:

DMF - DF/19 C-C - Sec af - 1600/75



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 13433-000.230/85-66 	 3
Acórdão n9 101-76.736

"Análisando-se o processo, constata-se que
é mera decorrência do auto lavrado contra a
pessoa jurídica, na qual foi apurada omis-
são de receitas, em virtude da não comprova
ção de valores constantes da conta fornece-
dores no balanço de 31/12/83.

O art. 89 do DL 2.065/83 determina que "a
diferença verificada na determinação dos re
sultados da pessoa jurídica, por omissão de
receitas ou por qualquer outro procedimento
que implique na redução do lucro líquido do
exercício, será considerada automaticamente
distribuído aos sócios, acionistas ou titu
lar de empresa individual e, sem prejuízo T
da incidência do imposto da pessoa jurídica,
será tributada exclusivamente na fonte - • ã
alíquota de 25%."Portanto, o valor a ser
tributado na fonte é a diferença na determi
nação dos resultados na pessoa jurídica que
implique na redução do lucro líquido do exer
cicio. A empresa apurou prejuízo líquido n5
exercício, ou seja lucro líquido negativo
no valor de (Cr$ 56.386.649), que, após so-
mada a receita omitida, geraria um lucro'
líquido de Cr$ 16.898.841. Conseqüentemente,
a diferença entre o valor negativo de Cr$
56.386.649 e o valor positivo de 	 Cr$ ••.
16,898.841, é de Cr$ 73.285.490 positivos
sobre o qual deverá incidir o IR/Fonte.

As alegaçóes da contribuinte são totalmente
improcedentes. A compensação do prejUizo efe
tuada pelo fiscal na apuração do IRPJ nãO.-
se aplica ao caso de IR/Fonte. A base de
cálculo do IRPJ é o lucro real e, quando o
auditor calculou o IRPJ, o fez fazendo inci
dir a alíquota do imposto sobre o novo lu::
cro real apurado após a inclusão da receita,
omitida, A base de cálculo do IRRF é, como
determina o art. 89 do DL 2.065/83, não o
novo lucro líquido apurado, mas a diferença
verificada na determinação dos resultados da—
pessoa jurídica,

O PN 20/84, ao esclarecer o dispositivo le-
gal acima citado, determina que o tratamen-
to tributário nele previsto só se aplica nos
casos em que a redução no lucro líquido pas-
sa de fato ensejar distribuição de valores'
aos •sócios, acionistas ou titular de empre-

ijj''

	

	
sa individual, destacando-se que o fato ge-
rador não é o efetivo pagamento o crédito'
da difetença apurada na determinação dos
resultados da pessoa jurídica, mas sim a me
ra existência dessa diferença,» irrelevan e
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ter ou não sido incorporada ao patrimônio do
beneficiário. Portanto, o fato de a empresa
omitir receitas nela ingressadas enseja que
elas tenham sido distribuídas, independente'
da empresa apresentar prejuízo ou não, e,
ainda, independente do lucro nela apurado ser
inferior ao valor omitido. Tributa-se a dife
reça nos resultados, diferença essa que, ma-
tematicamente, será sempre igual ã receita
omitida, como demonstra o fiscal na sua in-- -formação de fls. 13.

Também é improcedente a alegação de que o ar
tigo 89 do DL 2.065/83 vincule a tributação'
na fonte à existência de lucro líquido	 do	 .
exercício. Dispõe sobre a tributação da dife
rença verificada na determinação dos resulta
dos da pessoa jurídica que implique na redu-
ção do lucro líquido; apurar prejuízo, em
virtude de omissão de receita, implica em re
dução do lucro líquido, sendo indiferente se-
esse lucro será negativo ou positivo.

Quanto aos arts. 155 do RIR/80 e 189 e 190
da Lei n9 6.404/76, citados na impugnação
são aplicáveis ao IRPJ e deveriam ser obser-
vados pela empresa na apuração do imposto de
renda. A matéria em questão está sendo tribu
tada, em virtude de a empresa ter infringido
dispositivos do RIR/80, de acordo com o dis-
posto no art. 13-9 do DL 2.065/83.

Em virtude de o auto de IRRF ser mera decor-
rência do auto de IRPJ, que, de acordo , com
o - doc. de fls. 35/37 foi considerada proce-
dentepelo julgamento de Primeira instância,
deverá ser mantida a tributação em questão
no presente processo."

4.	 Segue-se às fls. 25/30 o tempestivo R urso para

este Colegiado, cujas razões são lidas em plenário.

-É o relatório.
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n9 90 - 371 correspondente ao

Processo Fiscal n9 13433-000.232/85, esta Câmara, em Sessão reali-

zada em 01.07.1986, através do Acórdão n9 101-76.678, negou-lhe

provimento, confirmando, portanto, o fato económico que causou a

tributação reflexa discutida nos presentes feitos.

Tratando-se de tributação reflexa, portanto, o jul-

gamento do processo matriz faz coisa julgada em relação ao proces-

so decorrente, de forma ao presente julgamento deverá ser aplicada

a mesma decisão proferida naquele apelo.

Sobre a base de incidência da tributação de 25% pre

vista no artigo 89 do Dec.-lei n9 2.065/83, entende que deva ser

o valor da receita omitida e não ó Lucro Real que serviu de base

ao lançamento ex officio do IRPJ no processo principal, ou seja, o_-
valor da receita omitida, levantada pela fiscalização, ajustada pe

la compensação do prejuízo apurado no exercício da tributação.

Com efeito, ao cuidar da tributação exclusiva na

fonte das receitas desviadas dos registros contábeis, o Decreto-lei

n9 2,065/83 estabelece, claramente, em seu artigo 89, que a dife-

rença verificada na determinação dos resultados da pessoa jurídica

será considerada automaticamente distribuída entre os sócios acio-

nistas ou titular da empresa individual, e servirá de base de cál-

culo para o tributo, sem prejuízo da tributação normal do IRPJ. No

caso, o valor da receita omitida corresponde a diferença verifica-

da na determinação dos resultados da pessoa jurídica,

Obviamente f os beneficiários das receitas desviadas

Jsj)j	
da tributação da pessoa jurídica são seus •sócios, acionistas ou ti_
tular da empresa individual, que têm essas receitas integradas ao

seu património antes mesmo da tributação sofrida pela sociedade.

Ademais, a decisão recorrida esclarecem- objetivame

t
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te que a base da incidência do IRPJ nada tem a ver com a base do

IRF, ao considerar:

"A empresa apurou prejuízo liquido no
exercício, ou seja lucro liquido negati
vo, no valor de Cr$ 56.386.649, que,
apôs somada a receita omitida, geraria
um lucro liquido de Cr$ 16.698.841. Con
seqüentemente, a diferença entre o va-
lornegativo deCr$ 56.386.649 e o valor
positivo de Cr$ 16.898.841, é de Cr$...
73.285.490 positivos, sobre o qual deve
rã incidir o IR (Fonte)."

A base de calculo deverã ser, portanto, aque

la determinada pela Lei.

Ante o exposto, nes. erovimento ao Recurse.L

•

• • NT - RELATOR
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